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LEI Nº 1657, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

“Altera a Lei nº 1340, de 05 de janeiro de 2017, na forma que 
especifica e dá outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVA a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 1340, de 05 de janeiro de 2017, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2º Os cargos do grupo a que se refere o caput do 
art. 1º são graduados em 08 (oito) níveis, cujos 
vencimentos e quantitativos atenderão ao disposto no 
Anexo I desta Lei.
Parágrafo único. A denominação dos cargos será 
formada pela sigla 'DAD', acrescida do número 
cardinal correspondente ao nível de sua graduação.”

Art. 2º O inciso III do parágrafo 3º do art. 3º da Lei nº 1340, de 05 de 
janeiro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º .........................................................................
.....................................................................................
...
§  3 º 
................................................................................
.....................................................................................
..
III - para os cargos de níveis 6 a 8, preferencialmente 
nível superior de escolaridade.”

Art. 3º O inciso II do art. 6º da Lei nº 1340, de 05 de janeiro de 2017, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º .........................................................................
.....................................................................................
...
II - cinquenta por cento dos cargos em comissão DAD 
de níveis 4 a 8.”

Art. 4º O caput do art. 8º da Lei nº 1340, de 05 de janeiro de 2017, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8º Ficam criadas funções gratificadas – FGDs, no 
âmbito da administração direta do Poder Executivo 
Municipal, destinadas ao desempenho das funções de 
confiança, cujos níveis, valores e quantitativos 
atenderão ao disposto no Anexo II desta Lei.”

Art. 5º O parágrafo 3º do art. 9º, da Lei nº 1340, de 05 de janeiro de 
2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º .........................................................................
.....................................................................................
...
§ 3º É de 40 (quarenta) horas semanais a jornada de 
trabalho dos servidores designados para funções 
gratificadas de que trata o art. 8º.
.....................................................................................
...”

Art. 6º O caput e parágrafo único do art. 11 da Lei nº 1340, de 05 de 
janeiro de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11 Os cargos de Controlador(a) Geral do 
Município e Procurador(a) Geral do Município, de 
provimento em comissão, têm os vencimentos 
similares aos subsídios dos secretários municipais.
Parágrafo único. Os vencimentos dos ocupantes dos 
demais cargos de provimento em comissão serão 
reajustados no mesmo índice e data do reajuste 
concedido aos servidores efetivos.”

Art. 7º O Anexo I da Lei nº 1340, de 05 de janeiro de 2017, passa a 
vigorar conforme a redação constante no Anexo I desta Lei.

Art. 8º Revogam-se as Leis 1474, de 22 de agosto de 2018 e 1518, 
de 20 de março de 2019.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2021.

Monte Carmelo/MG, 30 de dezembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ANEXO I
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DO GRUPO 

DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 2349, DE 30 DEZEMBRO DE 2020.

“DISPÕE SOBRE O CÁLCULO E ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO 
SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

PARA O EXERCÍCIO 2021”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO, Estado de 
Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, e, particularmente 
as que lhe conferem o disposto na Lei Complementar n° 082, de 30 
de Dezembro de 1997, e Lei Complementar nº 50, de 28 de 
dezembro de 2017;

CONSIDERANDO que a área tributável do Município é constituída 
de 10 zonas fiscais, conforme Tabela 01, do Anexo 1 da Lei 
Complementar nº 50, de 28 de dezembro de 2017;

CONSIDERANDO que a distribuição dos Bairros dentro de cada 
zona Fiscal se dará anualmente por Decreto do Executivo, conforme 
determina o art. 44, § 3º da Lei Complementar nº 50, de 28 de 
dezembro de 2017;

DECRETA

Art. 1º Ficam aprovados, para o exercício de 2021, em cumprimento 
ao disposto na Lei Complementar n° 082/1997, com alterações 
dadas pela Lei Complementar n° 50, de 28 de dezembro de 2017, a 
área tributável do Município, com a seguinte distribuição:
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Art. 2º O valor venal do imóvel será a soma do valor do terreno e da 
edificação.

Art. 3º Para efeito de cálculo do valor venal territorial serão 
considerados os valores padrão estabelecidos na Tabela 01 do 
Anexo I, bem como os fatores de esquina (número de testadas) 
apresentados na Tabela 03 e de Topografia, apresentados na Tabela 
04 do Anexo I, ambas do Código Tributário Municipal, que comporão 
o cálculo a partir da multiplicação do valor padrão do metro quadrado 
pelo fator de esquina, pelo fator de topografia, vezes trinta, 
multiplicado pelo resultado da raiz quadrada do coeficiente 
encontrado a partir da multiplicação da área total do terreno pela 
fração ideal da unidade, pela metragem da testada dividido por trinta.

Art. 4º Para efeito de cálculo do valor venal Predial serão 
considerados os valores padrão estabelecidos na Tabela 05 do 
Anexo I, os coeficientes de Conservação determinados na Tabela 06 
do Anexo I, bem como a Pontuação das Características da 
construção do imóvel, dispostas na Tabela 07 do Anexo I, todas do 
Código Tributário Municipal, que comporão o cálculo a partir da 
multiplicação da área construída pelo valor do metro quadrado do 
tipo de construção pelo fator de conservação correspondente ao 
estado do imóvel, pela soma, em percentual, das características do 
imóvel.

Art. 5º Para efeito de cobrança do IPTU para os imóveis edificados, 
residenciais ou não residenciais, no exercício 2021, o valor venal do 
Prédio será reduzido em 70% (setenta por cento).

Art. 6º Para efeito de cobrança do IPTU, no exercício 2021, em todos 
os casos o valor venal do terreno sofrerá redução de 60% (sessenta 
por cento).

§ 1º Mediante requerimento, poderão beneficiar-se de desconto de 
até 50% (cinquenta por cento) no valor do Imposto os imóveis 
tombados como patrimônio histórico ou cultural do Município, desde 
que perfeitamente preservados e restaurados.
§ 2º No caso de área particularmente desvalorizada em virtude de 
configuração muito irregular ou acidente topográfico desfavorável, 
como a existência de córrego, sanga, pedreira, talude exagerado, 
alagamento ou inundação, no mínimo durante seis meses, ou ainda 
outros acidentes que concorram para depreciação de modo 
permanente ou periódico, depreciando de maneira exorbitante a 
avaliação, aplicar-se-á uma redução no valor venal até o limite de 
50% (cinquenta por cento). 

Art. 7º Para o exercício de 2021, o IPTU terá as opções de 
pagamento e descontos de antecipação conforme especificações 
abaixo:
I - Cota Única – vencimento para o dia 10 de Junho de 2021, com 
desconto de 10% (dez por cento);
II - Pagamento em até 04 (quatro) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, conforme o calendário abaixo:

Art. 8º Quando não emitido na época própria, por qualquer razão, o 
imposto será lançado tão logo se contate o fato, podendo ser 
arrecadado em até 04 (quatro) parcelas mensais e consecutivas.

Parágrafo Único. O recolhimento da 1ª (primeira) parcela mensal, 
prevista no caput deste artigo, vencerá 15 (quinze) dias corridos 
após a inclusão e/ou alteração no cadastro imobiliário.

Art. 9º Os juros e as multas moratórias serão calculados sobre o 
montante do tributo corrigido monetariamente.

§ 1º O atraso no pagamento de cada parcela incidirá, a título de 
multa, o percentual referente a 2% (dois por cento).

§ 2º O percentual de juros moratórios será de 1% (um por cento) ao 
mês, contado da data de vencimento do tributo.

Art. 10 Para o IPTU no exercício 2021, ficam mantidas as Tabelas 01 
e 05 do Anexo I do Código Tributário Municipal, com redação dada 
pela Lei Complementar n° 50, de 28 de dezembro de 2017.

Art. 11 Fica revogado o Decreto nº 2230, de 12 de dezembro de 
2019.

Art. 12 Este Decreto entra em vigor em 01 de janeiro de 2021.

Monte Carmelo/MG, 30 de dezembro de 2020.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

DECRETO Nº 2350, DE 30 DEZEMBRO DE 2020.

“Convalida o cancelamento de restos a pagar da Prefeitura Municipal 
de Monte Carmelo, processados nos exercícios de 2016, 2017, 2018 

e 2019”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 4.320/1964, a dívida 
flutuante é composta pelos restos a pagar, serviços da dívida a pagar, 
depósitos e débitos em tesouraria;

CONSIDERANDO que a Contabilidade tem como finalidade o 
fornecimento de informações, contribuindo de forma significativa para 
tomada de decisões;

CONSIDERANDO que os restos a pagar com insubsistência passiva 
devem ser cancelados, expurgando-se, a qualquer tempo, as 
obrigações incertas e indevidas;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 68 do Decreto nº 93.872, de 23 
de dezembro de 1986, que prevê que a inscrição de despesas como 
restos a pagar no encerramento do exercício financeiro de emissão da 
nota de empenho depende da observância das condições 
estabelecidas neste Decreto para empenho e liquidação da despesa;

CONSIDERANDO que o artigo 69 do mesmo diploma dispõe que após 
o cancelamento da inscrição da despesa como restos a pagar, o 
pagamento que vier a ser reclamado poderá ser atendido à conta de 
dotação destinada a despesas de exercícios anteriores;

CONSIDERANDO que o artigo 1º do Decreto nº 20.910, de 06 de 
janeiro de 1932, estabelece que as dívidas passivas da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 
contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em 05 (cinco) anos contados da data do ato ou 
fato do qual se originarem;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 359-F do Código Penal, 
acrescentado pela Lei nº 10.028/2000, que trata dos crimes contra as 
finanças públicas, e penaliza o Gestor que deixar de ordenar, de 
autorizar ou de promover o cancelamento do montante de restos a 
pagar inscritos em valor superior ao permitido em lei, A

DECRETA:

Art. 1º Ficam, por força deste Decreto, cancelados os créditos 
empenhados nos exercícios anteriores, inscritos em restos a pagar 
processados, nos balanços gerais do Município de Monte Carmelo. 
Parágrafo Único: O cancelamento de créditos empenhados inscritos 
em restos a pagar de que trata o caput faz-se necessário tendo em vista 
que a despesa decorrente do respectivo empenho não se efetivara 
e/ou não se efetivará em sua integralidade, ficando, portanto, 
autorizado o cancelamento dos saldos de notas de empenhos dos 
exercícios anteriores, conforme discriminado no Anexo I deste Decreto.

Art. 2º Os restos a pagar processados prescritos e os inscritos 
indevidamente poderão ser cancelados mediante a comprovação 
inconteste da não existência da obrigação financeira junto ao credor de 
origem, devendo ser formalizado um processo específico identificando 
o tipo de baixa, bem como os motivos e fatos que comprovam a 
ausência da obrigação a ser cancelada.
Parágrafo Único. Os fornecedores e prestadores de serviços que 
tenham dívidas empenhadas inscritas em restos a pagar processados, 
identificados no presente Decreto, deverão comprovar a interrupção do 
prazo prescricional em caso de reclamação do direito do crédito.

Art. 3º O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência dos 
cancelamentos efetuados na forma deste Decreto poderá ser atendido 
à conta de dotação constante da Lei Orçamentária Anual ou de créditos 
adicionais abertos para esta finalidade, no exercício em que ocorrer o 
reconhecimento da dívida ou de exercícios anteriores, com 
fundamento no art. 37 da Lei nº 4.320/1964, regulamentado pelo 
Decreto nº 62.115, de 12 de janeiro de 1968.
Parágrafo único: Fica, ainda, autorizado, no caso das despesas do 
exercício corrente, a realização dos estornos provenientes de 

processos licitatórios e/ou contratos administrativos, cujos serviços 
ou mercadorias não tenham sido prestados ou entregues dentro da 
vigência. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Monte Carmelo/MG, 30 de dezembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ANEXO I
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ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 10.754, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020.
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

“Determina o arquivamento de Sindicância”.

O Procurador Geral do Município, Dra. Iolanda Gomes Sunahara, no 
uso das atribuições conferidas pelo Decreto n° 366/2007, e com 
fundamento nos artigos 210 e seguintes, do Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município - Lei Complementar Municipal nº 08 de 09 de 
dezembro de 2005,

CONSIDERANDO o Julgamento proferido com base no teor do 
Relatório Final da Comissão Sindicante, de fls. 37/41, instaurada pela 
Portaria n° 10.747, de 04 de dezembro de 2020, publicada no Diário 
Oficial do Município, edição 2012, ano XIV;

RESOLVE:

Art. 1º Determinar o ARQUIVAMENTO da Sindicância Administrativa 
instaurada para apurar a veracidade dos fatos e possíveis infrações à 
Lei Complementar Municipal nº 08/2005, envolvendo o servidor P.F.G., 
inscrito na matrícula nº 440720, ocupante do cargo de Operador de 
Máquinas, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Urbanos.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 28 de dezembro de 2020.

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Munícipio

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 10.755, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020.

“Prorroga contratos por prazo determinado na forma que 
especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a prestação dos serviços públicos não pode 
ser interrompida;

CONSIDERANDO que o art. 37, IX da Constituição da República 
prevê que “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público”;

CONSIDERANDO que o art. 250 da Lei Complementar 08/2005, 
prevê que “para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, os órgãos da Administração Pública Direta, as 
autarquias e fundações públicas de Monte Carmelo poderão efetuar 
contratação de pessoal por tempo determinado”;

CONSIDERANDO que o art. 251, IV, da referida lei estabelece que 
“considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público o atendimento a situações emergenciais e de urgência, 
devidamente justificadas, que não podem aguardar a realização de 
concurso público, sob pena de comprometer a prestação de serviço 
público”;

RESOLVE:

Art. 1º PRORROGAR até 31 de dezembro de 2021 os contratos por 
prazo determinado dos servidores relacionados no Anexo I. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 30 de dezembro de 2020.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ANEXO I
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ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, EDITAL 
DE CREDENCIAMENTO POR CHAMADA PÚBLICA Nº 06/2020. A 
Secretária Municipal de Educação e Cultura, no uso de suas 
atribuições legais, considerando as ações emergenciais referentes 
ao inciso III do art. 2º da Lei nº 14.017/2020 – Lei Aldir Blanc, torna 
pública a relação final de proponentes habilitados, inabilitados e de 
propostas classificadas, referentes ao Processo de Credenciamento 
por Chamada Pública nº 06/2020, Edital nº 06/2020. Foram 
habilitadas: 1) Deivid de Freitas França EIRELI-ME, CNPJ 
14.493.848/0001-04. 2) Cenatrês Filmes, CNPJ 04.163.752/0001-
24. Foram classificadas as propostas apresentada por: 1) Deivid 
de Freitas França EIRELI-ME, CNPJ 14.493.848/0001-04. 2) 
Cenatrês Filmes, CNPJ 04.163.752/0001-24. Monte Carmelo, 30 de 
dezembro de 2020. Elane Maria Lana de Oliveira – Secretária 
Municipal de Educação e Cultura.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, EDITAL 
DE CREDENCIAMENTO POR CHAMADA PÚBLICA Nº 07/2020. A 
Secretária Municipal de Educação e Cultura, no uso de suas 
atribuições legais, considerando as ações emergenciais referentes 
ao inciso III do art. 2º da Lei nº 14.017/2020 – Lei Aldir Blanc, torna 
público que a empresa Cenatrês Filmes, inscrita no CNPJ 
04.163.752/0001-24, foi habilitada no Processo de Credenciamento 
por chamada pública nº 07/2020 e teve sua proposta de 
contrapartida sociocultural classificada. Monte Carmelo, 30 de 
dezembro de 2020. Elane Maria Lana de Oliveira – Secretária 
Municipal de Educação e Cultura.

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA DE MONTE CARMELO, com sede na Av. Dona Clara, 
s/n, Centro, representada pela Secretária Municipal de Educação e 
Cultura, ELANE MARIA LANA DE OLIVEIRA, brasileira, residente e 
domiciliada nesta cidade, inscrita no CPF sob o nº 366.370.686-91, 
RG nº M-1.694.693 e DEIVID DE FREITAS FRANÇA EIRELI-ME, 
inscrita no CNPJ sob o nº 14.493.848/0001-04, com sede no Beco 
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dos Boiadeiros, nº 590, Bairro Vila Nova, CEP nº 38.500-000, 
doravante denominado(a) BENEFICIÁRIO(A), representada por 
Deivid de Freitas França, inscrito no CPF sob o nº 082.459.926-82, 
documento de identidade nº 14.656.548, residente e domiciliado nesta 
cidade na Rua Turim, nº 161, Bairro Vila Nova, CEP nº 38.500-000, 
conforme o EDITAL nº 06/2020, da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, para fins de transferência de recursos financeiros no valor de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com fundamento na Lei Federal nº 
14.017, de 29 de junho de 2020, regulamentada pelo Decreto Federal 
nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, Decreto Federal nº 10.489, de 17 
de setembro de 2020, Lei Municipal nº 1643, de 20 de outubro de 2020 
e no Decreto Municipal nº 2325, de 04 de novembro de 2020, publicado 
no Diário Oficial do Município, edição nº 1991, de 05 de novembro de 
2020. Vigência: 30 de dezembro de 2020 a 30 de junho de 2021.

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA DE MONTE CARMELO, com sede na Av. Dona Clara, s/n, 
Centro, representada pela Secretária Municipal de Educação e 
Cultura, ELANE MARIA LANA DE OLIVEIRA, brasileira, residente e 
domiciliada nesta cidade, inscrita no CPF sob o nº 366.370.686-91, RG 
nº M-1.694.693 e GRÁFIKO VÍDEO PRODUÇÕES LTDA – 
CENATRÊS FILMES, inscrita no CNPJ sob o nº 04.163.752/0001-24, 
com sede na Avenida João Pinheiro, nº 930, Bairro Boa Vista, CEP nº 
38.500-000, doravante denominado(a) BENEFICIÁRIO(A), neste ato 
representada por Eduardo Augusto Santos Soares, inscrito no CPF sob 
o nº 028.682.656-93, documento de identidade nº 10.207.819, 
residente e domiciliado nesta cidade na Rua Waldemar Lorens, nº 440, 
Centro, CEP nº 38.500-000, conforme o EDITAL nº 06/2020, da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para fins de transferência 
de recursos financeiros no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com 
fundamento na Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto de 
2020, Decreto Federal nº 10.489, de 17 de setembro de 2020, Lei 
Municipal nº 1643, de 20 de outubro de 2020 e no Decreto Municipal nº 
2325, de 04 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial do 
Município, edição nº 1991, de 05 de novembro de 2020. Vigência: 30 de 
dezembro de 2020 a 30 de junho de 2021.

EXTRATO DE TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA DE MONTE CARMELO, com sede na Av. Dona Clara, s/n, 
Centro, representada pela Secretária Municipal de Educação e 
Cultura, ELANE MARIA LANA DE OLIVEIRA, brasileira, residente e 
domiciliada nesta cidade, inscrita no CPF sob o nº 366.370.686-91, RG 
nº M-1.694.693 e GRÁFIKO VÍDEO PRODUÇÕES LTDA – 
CENATRÊS FILMES, inscrita no CNPJ sob o nº 04.163.752/0001-24, 
com sede na Avenida João Pinheiro, nº 930, Bairro Boa Vista, CEP nº 
38.500-000, doravante denominado(a) BENEFICIÁRIO(A), neste ato 
representada por Eduardo Augusto Santos Soares, inscrito no CPF sob 
o nº 028.682.656-93, documento de identidade nº 10.207.819, 
residente e domiciliado nesta cidade na Rua Waldemar Lorens, nº 440, 
Centro, CEP nº 38.500-000, conforme o EDITAL nº 07/2020, da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para fins de transferência 
de recursos financeiros no valor de R$ 23.942,24 (vinte e três mil 
novecentos e quarenta e dois reais e vinte e quatro centavos), com 
fundamento na Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, 
regulamentada pelo Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto de 
2020, Decreto Federal nº 10.489, de 17 de setembro de 2020, Lei 
Municipal nº 1643, de 20 de outubro de 2020 e no Decreto Municipal nº 
2325, de 04 de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial do 
Município, edição nº 1991, de 05 de novembro de 2020. Vigência: 30 de 
dezembro de 2020 a 30 de junho de 2021.

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. AVISO DE 
LICITAÇÃO DESERTA – PREGÃO SRP Nº 91/2020 – PROCESSO Nº 
119/2020 NA FORMA: ELETRÔNICA. A Prefeitura Municipal de Monte 
Carmelo – MG através do Pregoeiro, torna público, para conhecimento 
dos interessados, que a Licitação na modalidade de Pregão SRP 
Eletrônico nº 91/2020 – Processo nº 119/2020, cujo objeto é: Refere-se 
à Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Máquinas, 
para atender as necessidades do Município, solicitadas pela Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos de Monte Carmelo - 
MG. Cuja Abertura da Sessão do Pregão Eletrônico ocorreu dia 
29/12/2020 às 09h20mim ocasionou em LICITAÇÃO DESERTA. Monte 
Carmelo, 29 de dezembro de 2020. Iscleris Wagner Gonçalves 
Machado - Pregoeiro.
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DIÁRIO OFICIAL 

DO MUNICÍPIO 
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